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CONTROLADORIA INTERNA
	CÂMARA MUNICIPAL

Tangará da Serra - Mato Grosso



INSTRUÇÃO NORMATIVA - SARH Nº 001/2010 

VERSÃO 01/2010

ASSUNTO: Admissão de pessoal em cargo efetivo. 
ÓRGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento de Recursos Humanos.
SETORES ENVOLVIDOS: Departamento de recursos humanos e demais setores da Câmara Municipal de Tangará da Serra.
SISTEMA ADMINISTRATIVO: SARH – Sistema de Administração de Recursos Humanos.

I) DOS OBJETIVOS
1) Estabelecer os procedimentos, a serem observados pela Câmara Municipal de Tangará da Serra, relacionados ao Departamento de Recursos Humanos, no provimento de pessoal em cargo efetivo, assim definidos no art. 37, Parágrafo II da CF 1988, e Lei Complementar nº 006/94.

2) Garantir o atendimento aos Princípios Constitucionais.

II) DOS CONCEITOS

1) Investidura: ação de tomar posse de um cargo, cerimônia que acompanha o ato da posse.
2) Provimento efetivo: preenchimento de cargos que requeiram efetivação através de concurso público.
3) Concurso público: é um processo seletivo que tem por objetivo avaliar candidatos concorrentes a um cargo efetivo de uma entidade governamental de uma nação, estado ou município.
4) Nomeação: ato de nomear; indicação ou apontamento de alguém para exercer algum cargo; formalidade pela qual o poder público atribui um cargo ou função a uma determinada pessoa. 
5) Estágio probatório: um período de adaptação onde será verificado o desempenho do servidor recém admitido na Instituição e que servirá para determinar a efetivação ou não no cargo para o qual foi nomeado.

6) Estabilidade: A estabilidade é uma garantia, de ordem constitucional, conferida aos ocupantes de cargos de provimento efetivo, para assegurar-lhes a permanência no serviço público, desde que atendidos os requisitos previstos em lei.
7) Exoneração: Forma de vacância de cargo público efetivo, formalizada mediante publicação de portaria, a pedido ou de ofício, sem caracterização de natureza disciplinar.
III) DO PROVIMENTO EFETIVO

1) A investidura em cargo público de provimento efetivo dependerá sempre de aprovação em concurso público na forma estabelecida no Estatuto dos Servidores e no Regulamento do Concurso Público. Art. 37, II da CF.
2) Para provimento dos cargos efetivos serão rigorosamente observados 
os requisitos básicos e os específicos estabelecidos para cada classe, 
sob pena de ser o ato correspondente nulo de pleno direito, não 
gerando obrigação de espécie alguma para a entidade municipal ou 
qualquer direito para o beneficiário, além de acarretar 
responsabilidade a quem lhe der causa. 

3) 
O concurso público será promovido mediante autorização da autoridade competente para preenchimento de cargos vagos de necessidade permanente para a administração pública.
4) 
O processo de concurso público deve obedecer aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, o disposto no Estatuto dos Servidores, no Regulamento do Concurso e reservará percentual dos cargos e empregos para pessoas portadoras de deficiência na forma da legislação vigente e art. 37, caput, VIII da CF.
5) 
Os candidatos classificados, primeiros colocados no concurso, serão convocados para tomar posse mediante apresentação de exames médicos, comprovante de nacionalidade, quitação militar e eleitoral, habilitação exigida para o cargo, número de dependentes, declaração de não acumulação de cargos, declaração de bens, documentos pessoais e demais documentos exigidos no Edital e no Regulamento do concurso.
6) Aprovada a documentação será editada Portaria de nomeação, 
publicação, assinatura do termo de posse e exercício em livro próprio.
7) No exercício do cargo o servidor permanecerá em estágio probatório pelo período de três anos, contados da posse, em que será avaliado por uma comissão, na forma estabelecida em lei e regulamento. Art. 41, § 4° da CF.
8) 
Aprovado no estágio probatório o servidor permanecerá no cargo adquirindo a estabilidade. Art. 41 da CF.

9) 
Reprovado no estágio probatório o servidor será exonerado mediante processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. Art. 5°, LV e 41, § 1°, III da CF.
IV)  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
1) 
É proibido o exercício gratuito de cargos públicos salvo nos casos previstos em Lei;
2) 

Cargo público é o conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades 
cometido ao servidor público, criado por lei, com denominação 
própria, número certo e vencimento específico pago pelos cofres 
públicos do Município;

3) 

Servidor público é toda pessoa física legalmente investida em cargo 
público de provimento efetivo ou em comissão;

4) 

Qualquer omissão ou dúvida gerada por esta Norma Interna deverá 
ser esclarecida junto ao Controle Interno.
Tangará da Serra, 17 de Dezembro de 2010.

_____________________

MIGUEL ROMANHUK

Presidente da Câmara

__________________________

LUCIANA DUARTE FELISBERTO

Controladora Interna
“Quem dá o direito, tem que garantir o meio de exercê-lo, sob pena de negar o direito.”
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